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A Autora, erDjustificativa às ils. 02_03, inÍbnna:

I _ RelaÍório

," 0,, , ,,0, ,â!',"i:l:,:'1.r1|:"?c;":bida,e reEisrrada pera Secreraria de serviços I esisrarir osde\ ido cumpri,nenro n" ri;;;;; ;;r;il:;i,:;.:l:* '" o'" 3t.03 zo22 r n. o.{ ,"..ur. õna; .Ju

O projeto e6 ."g",6n",,
esraberecimenrospeni;;;.;il;";::::;:"'lrT"':1'J.:"^,.urâo e impranlaçào de canis nos

Rec,.r.t.r.rcI r. d 't.U'le,.j, 
t.ottc.,,J q t,, J.,r. ce..,ro.. ,te derrt\i^ do S.le,x.lPr isiônJl Pxulr\ti tstaht-rn.rn,<.

'RcJuiào 1c en-c..e. rtclho.d. |la dul,
r,"u La-r.. 

" ",,,,,,,,I 1 ;;.;i.IxJ,:: ;.".:;: #j: t :.1:llljl.;.",,:uru\Jur'(luCo\on\tVtuc^tn2t. l,.sl-J/L.nr, .i|r< de 1,",".,.,* f.,., o...i."hurnlos.l'or r..ort...r ro.:r.tu.r \JdeSp<slraro,â.,.1o,,*_*f"çt"n,,,""rr.,,i,n.uce..odupr.,çe..uder.,rLUr,(jus^..r.,,J("",.1,..*.r,"i,..".r,J;;.t:,:.:
do I .rJJo. t, crl /âdô\ .. . c d. Je. J( I r",,"rU" .' f"rl"," 

-ru 
;;..;,";; 

",;' 
,::";

depcndéncias ca il quc abÍigâ animais que lbraIrt ,l*a"" a"" ** p.fá" t:",r.." à.Coúrole de Zoonoses (lâ regiào. Os bichidros. até enrào abandonaios, p"";;;,-;, ;;cuidados pelos presos do locâl que sc €ncoutram cm reginre semiaberro. I,)rtrc as:rlivida(les, banho c iosa, alirnontaçào rtos anrmais, lnafeza das a"p"rae""t"., A"..rr, lLrrrr.rro..rrrrrtro:,osb..,r tru. q.rcia..*-..,," à.,r .-..,.a.... ,,.,," a"r
A- Ir(r. e ,t_r .qt. I cUi.l.J^s lelo. neterlus en. ra-.rrcr rernporlr iul I .o lôrqu(. 1()\(. I lLrrcr,â (u]lr ôrÉ..r,r.,Ç.e. pr,, etor. - dos d,.nr.,,r. o,, -1, It,o.sôl(,,du.rn-r...err:rs,tc.rdoçj.,re.pnr.i,. p, ,,, q,,. *o,,f...,n i.;;.. f.; .....;;.
I ,c (tJel,".. ^\ íd,.r. ,,res J r,l" S,IL Ir urn , c"s úr |Jrr .eJ. Io\,\ bi. t. rt .. .ír

pu.""".N-=;iàDõIEàIR=

if.*nxitri*lti::,), ;:1.'1""'"í:",ffi?;ffi 
J:,r,,*ri
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a". aaarea"toniovagg@
Pg. 1/16



EsrADo DE Maro GRosso
ASSEMBLEta LEGrsLATtva Do EsraDo DE MATo GRosso
Secretaria parlamentar da Mesa Diretora
Núc eo CCiR
(omr5sáo de Con,titui(.ro.,ult,!a e Reda(do

estimaÇão. construidas poÍ presos de uma lerceira penitenciária pâulista, localizadânâ cidadc de Caraguatatuba. Com a inrciativa, os u.nirnà,"-"oo."gu"_ u_ nouo tu..Os presos avanÇam.em seu proccsso de reintegrâçào sÀd. B todos saem gaúandolUma ideia pãra ia-de^bou p"* 
". uptrcu, .^-,,uir'* ,àãio* o" r"l., .a.? Nos EUA,um centro de d

parecida!,, 
§tcnçao na flortda tâmbém mantem com sucesso uma iniciâtiva

Esse é um exemplo excelente.de umâ provldéncia simples em que o apenâdo podecumprir umâ atividâde laboral que ajudâ ,u ,.auçao áo 
".t."r.", 

que meihorâ suââutoestima e que rem.um impacio pásitrvo para a'srru sauae tsica e mentar. A,émdisso, desenvolv
c",Íb"," i.di";:i,0,,,;#s;:;:., j ::H flilT,i,'J:"T'ff '*Xt,x: jffiÍ,í#:i;
beneficios pâra os seres humãnos. po.'i..o _;"o,;'j;"tiça de aiguns estadosbmsileiros estão aposrando nessâ *f"ça" p"*-gl.à^ri. o1r".."o ao processo dereinregraçào socral de seuç presos.
Esta inciativa vâi no sentido de âmpliar essa excelente ideiâ que já vem sendoadotada pelo poder Judiciario de diversos estadoi, ,.,.,oriu.. pao qra, 

"on 
o 

"o. oapoiodos demaisparespari sua aprovaçào e silrçaopoipun ao Gou".no do Estado.

Uma vez cumprida a primeirc pauta, o projeto de lei fol encaminhado pam a Comissãode Segurança Pública e Cornunitárià em 12/04/2022 (fl. 04/verso). A Comissão opinou por sua

:lT:i:I (fl: 05-10), tendo sido aprovado em 1.. votação no plenario O".iu c^u de Leis no dia
1 9 / I 0 I 2022 (Í1. 1 2/ y eÍso).

Na sequência a proposição seguiu para colocação em 2" pautâ no d ia20/10/2022, coÍnseu cumprimento ocorendo em 161112022, sendo que na data de 21/ll/2t)22 os autos foramencâminhados a esta Comissão, tendo a esta âpoúado na mesma dâta, conforme a Í1. l2lversô

No âmbito desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, esgotado o prazoregimental, não foram apresentadas emendas e/ou substitutivos, e"""a", p".t"irià, 
" 

p.qeto de lei ernquestão, âpto para análise e parccer quanto ao aspecto constitucional, legal ejuridico.

É o relatório.

II _ Análise

II. I. - Atribuições da CCJR

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de âcordo com o aÍigo36 da Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alinea ia,,, (hipótese de nâo

Av. André Antônio Magsi, N_ " 06@
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EsrADo DE MATo GRosso
AssEMBt-EtA LEGrsLATIva Do EsraDo oE MATo GRosso
Secretâriâ parlamentar dâ Mesa Diretora
Núcleo CCIR
Comissão de Constituição, Justiça e Redâção

lnérib) do Regirnenb Intcmo dest,r"e"r,:,.rai""",iei,,;;i;"i",, i:':.:il,:;:lr§,ii;];."*I1,Iil:.,lrj:r:,:::::

Assim sendo. no ámI
inicialmente, se a maréria t"n,",u,,111 i-:'11 :t'* o exame da proposição buscará verificar,
consti r uiçào 

"o;.i 
;'"..;1 Jl;:,[:::T il'::"y 

"ff ].." 
"]::n"il "f ,:ã.;::

inconstitucionalidade formal orgânica, que ocore quaÍtdo lei estadual disciplina matéda decompeténcia da Uniào ou dos Municipios.

Num segundo momento,€nalisar-se-á a constitucionâlidade formal da proposição emface das disposições estabelecidâs pcla Corsitriçao f"a"rui 
" 

p"i" ã"r.Ur,o_ o*r.al, de modo ase preservar a proposiçâo de eventuâl vicjo fonnal .rU.;"tir.,,*.u"t"".iruJ.'iela inobservância das

;.fl::,1",:ili:iffi'eservada' 
ou vício rormar 

"bj"'i;", ;;.;*"-'';J;lu 
"". demais rases do

Ademais, esta Comissão 
. 
apreciará a constitucionâlidade material da propositura,

§j;:ffi rsHTff:,,':,";ffi ::lli*:,:l; " 
*;,-"* ;" "#;;,lllo. pan"ipio, 

","g,u.

Deradeiramente, realizar-se-á a.análise da juridiciciade, legalidade e respeito - daproposta - ao rcgimento intemo desta Casa, de fo.ma que , ,-0"jrr""""*, alinhada com o
,T,1T:T:';"J*,"", 

as decisôes dos rribunui, supoio."i'" ui í"i"u"i. ãinliiaua", ao n"gi,.,"n,o

abordagcrr do
constitucional,

Assim consta da propostâ, em seu corpo: (...)

Art. l"Auloriza a conínrçào e itnplânrâçáo dc canis nos estabelecimenro.penilencráÍios^âdrninistrados pelo Lslad; de Malo Crocso.

-,. _, "-1S.u,o únrco. Os canis de qLe rrdta o capur serào dcslrnado\ â aDimâi\
iDlnd-:nado, 

que \erâo lrdlados pelos reeducandos.ó,,. 2 A Jecrelcnd Adtunra dc Adnrjnisrrâçào penrÍenciánâ firmará parcenas comas Orgâni,,açôes oe proleçao Animal. der irlamcrrte codaslradâs. ,r,; ;;;;;";; :lrelnamenro dos reeducando\ cotn lencnicas cle bem estar animal.Art. 3D Caberá- ao poder Judiciário, atmvés da Varâ à" l*ecrçO"s perru;"acompaúar e fiscalizar a rcduçào das De
taoorarnos rcspccrivos cdms- 

na\ dos rceducândos que oplarem por
Art. 4" Esta lei entra em vigor nâ data de sua publicaçào.

Av. André Anrôni
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EsrADo DE MATo GRosso
AssEMBtEta LEGtst-ATtva Do EsrADo DE Maro GRosso
Secretãria parlamentar da íVlesa Diretora
Núcleo CCIR
Comis,ào de Constirurçào. Justiçà e Redaçdo

ILII - Da(s) preliminar(es);

Não há preliminares a se;
emendas ou apensos. 

rern analisadâs' sejam elas na modaiidade de substitutivos,

II.UI - Da (Ir) Constitucionalidâde Formal;

Quanto à Repatição de competências na constit'ição de l9gg, o tema Í.oi resolvidocom apelo a uma repârtiÇão tanto horizortar 
"","" *ni""La" 

"".p"àriiu.'"'ii"u no qu" 
"on""-" e.

::I'fi:i:llj::::i:"fr::T,lffi:fli'-'"si'r"')';;;;':;';iia'"o'i",en"i^-",".iui.1i

A Constituição 
1,.1*:l :l"rl. " repariçào de competéncias em seis ptanos: t)competência geral dâ Uniào,.2, competencla a. f"giif-uçuo p.rrutiru da Uniâo; 3)competênciâ r€lâtivâ âos poderes reservados clos .itua-oll"+) 

"o_p"ten"iu "n.nrn,material dâ Uniào, esrados_mernbro", ao ài.nl,o-ã".d e dos municípios(comperências conconentes administrativas.; i,1 ãàmpetCncia iegislativaconcorrenle: 6) comperéncias dos rnunrcipros; 1...1

A COM,ETÉNCIA 
'RIV4TTVA 

da uniào pam legislar está listâda no art. 22 daCF. Esse rol, erÍretunto,GiEiã se, 
"a" "J_"..ãr.rrà, rravendo outras tantascompetências rel

a.""ruorri,,"nto 11011 
no art' 48 da CF Assim, por exemplo, as leis para'ã

qu"u." a" .iglo aÍ.""do',,T,1i,ll#,i.:Jll,iX;"";. 
",:oá 

que pJevê a possibilid;de de

oasNDss, iir,,". ü"";;:'õiL'".,ãll,irliilfl;il"Í,i:,:*, / G,mâr rerreiraMendes; pâulo Gon€r B._"o. _ 15. 
"d. 

- são p;;foiin.u.iii,iar"nçao, 
zo20 _ (sérieIDp) p. 933) (destacâmoo. -

o parágmfo único do ârt._ 22 prevê a possibilidade de rei complementar federar vir âaulorizar que os Estados_mernbros legislem sobre quesrõ", 
".p."ifi"u, d. ,Ii;u. ,"tu.ionrau. ,oaÍrgo. (...)

É- formalmente inconstitucional â lei estadual que dispõe sobre as mâtériâsenunreradas no dn. 22. se nào houvcr autonzaçào ua.quuau'u ,rnià. 
"

íMLNDES. Citmâr Ferreirâ. Curso de Drreiro C.",i,u",.n"l 
- 

C;f,*, r.IÍ.;,"
i;.Jff:;:X;," 

** Brânco - r5. ed. _ sào puuro, su,uiuu eJu"u.aã:.;ó;.. ,,;,i:

,lr,tna.e e,,rOnto l,t@
Ps.4i 16



EsrADo DE MATo GRosso
AssEMBrEla LEGtsLATIvA Do EsrADo DE Maro GRosso
Secretaria parlamentar da Mesa Diretora
Núcleo CCIR
Comis\ao de Con\rit.r;çào. Ju5tiça e Redaçáo

Frr, relrçaU I trntrilul,lr.
-, u.g incadn.,, :;;il;:;;:,:;:';i;:,i1""':.,,í"Ti:i::::l:"T;fflj;i:,;i,,::;:
:::i::ili;;"[;::::",:l]",,",:,",i."r"gau"i.,"nquo,,tn-n'.;;;;;;.;;".,",.ê,,a(^rr.2r
,",.";".;::;;.";;;_",.;Lt;,;,;rr,,,",,"").panedadoutrina,porórn.cntelldequcosrcnnospodem

%coxnr.rrr pocre-se diler.u< a\-oroo com a doutrina cspcciâlizâda. i
resur,arào normâ\ serai: ; ;;";i;::;XXL'r,lil:'.'*H1".§:::ii:T 

"..:.H:edltadas pelos Esiadürnembros. O An
.ubmeridás u e.sa co,npc;il;:;;;;.'l Í" 

I ei Maior enumera as mnre,las

O. 
.l-stcdos-mernbros 

e o Dislrito lederal podern exercer. com relaÇào à< normâ(gerars. competêncii suplemerrraÍ {an.24§ 2
lacunas. nào r,; r"r"'.l, ,r".""i^."1;";-';l i.i' t'*;n* oreencher claros suprir
Dis,riro Federar ,"^. . ià,..,Jr, i. j LJJ,IH:";,":::fi:,r,e or Fs,ados ou o

Qiândo dâ fal," conrplela da Ier com nomas gcrar.. o fslado_membro pode Iceislaramplamenle. para suprir. assrm. a inexjsréncre do Oipto.u f.a.rui.1...1.""- 
...,,,",

Pode-se di,,er que o propós o de \e cntregar à Uniào a respoDsabilidade por edrlarnonnas Eerâis sc IJga a necessrdade à
unrrorÍnernen,e o que e\,,uur"u o,n,.r.*. tto.licronalizar 

o essencial. dc rrarar
(MENDFS. 

.gilmar ferrcrra. Crrso d.-ôire,ro Consrirucronal grtmar leneiramendes;paulo gonet brânco. - 15. e.l _siô
ropr p "!ã-ô:ii,à.ri-'* 

-)rJ cu' - 5'o Paulo: sarâivâ Educâçâo.2020 - rserie

euando da análise
sua submissão tanto sob o quesito

dc Constitucionaliddde da proposta Legrslativa. deve_çe venficar
ronnal quanto o lnâterial.

Sobre vicios quanto ii Constitucionalidade Folmal, diz a doutrin.l:

A inconsl ucionalidJde lormâl ldnro pode ser lruro de um processo legislarivo,egirrmo Íseja por rrcio dc inrciarivr. sc,a por quaisquer 
"ú.,. ,i.iàjà"..",prccesso de fonnaçào). quanto pclas, ex, usloosenresíederidos.(...r'p'çàooufalladecomperéncradopoder

ern iiíhas gerai\. a rnconsrilucronalidâde lormal lanlo podcr ser fruto de um proccssoiegrslali\ o itegirimo(seja por \ icro de injcialrvâ. seia por quai.quer ourr;",.i,:;;;;;seu p-rocesso dc formâçào). quanro pelas. ex. ,.u.puiào o, rrr,L a" _.p",i"."" iJpooer dos entes Íêderâdos (... ),

3:^t:9: :: vê, por 
.conseguinte, que inconsritucionâtidâde Í.onnat rem duasolmensoes: uma âtrelada às diferenles fases do p-**. r""ioJ". á"ã""""a."11i

NÇí]JR
n tfr--

ev. eureaatOniolr,t@
Pg. 5/16



EsrADo DE ÍVlAro GRosso

fi:I:fill,flH,,i1i,T*,o 0.,*o u,o,,o
Cornissão dê Constituição, 

Jirstiça e Redaçâo

g;;Áft$**fi tx.Tffi g""t}*k;íti;,iffi
Assirn. quarrd.." _-.^ ,

;*U."1:ln,:Íi**

*gffi*l,l,ryç*q-"-tq*§i}gl::

No caso el1r qnestão, o projcto tem como prelnissa criâr autorização para o poder
IxecrÍivo construir e iinp]antar ca.is nos cstabelccinlent()s penire.ciári.s dc aJir,istraçâo do Estado
cle Mato Gaosso.

^,:.!-.1" 
oi:id". por: 

.M,ELLO, Ctcyson de Moraes, Guilherme Sândoval cóes. Controte de( orslrluctondttclade. Rio de Janeiro: processo. 2021 pg q0

Inconstitucionalidade por ação, positiva ou por atuação

lnconstitucionalidadc Matcrial InconstitLrcionalidade !.oül)al

Vicio de matéria:

Vlolaçào ao conteúdo do texto constitucional.

Vicio insanâvel

Vicios de forma:

Iniciativa;

Repartição de competência;

Prccesso Legislativa

Vício Sanável.

^v. 
ArJró AírJnio Mas8i. N. " Or,. s"roiã.r-p c CI p: 78040 o0t:iu;b; Ml (t Dl

Pg- 6116



EsraDo DE MAÍo GRosso
AisEMBTEtA LEGtsrATtvA Do EsraDo DE MaTo GRosso
recretar ra Pôrldmentar dd Í!4esa Direloí d
Nucieo CCIR
Comissão de Constituição,lustiça e Rêdação

, ,ru,n,r,rr".uo"lr'ool,'.',1.1:"i:itJ.]|il]** ro ordenamento, no.,oa de caráter formar, qr", .";;
e de competências ent;" ;i-".,i"ílli:",-1.']::T :1"1i ifr-" ,o princípio áa divisão de podereserle comperéncias ent.a o r*."rtiro. 1 ._: 

' qiro !"r urdra arÍonta ao pnncipio.la dtvisào de podere.
2"dâ cons,iruiçào Fe"-,;;;;: 

^;:;""fff::ff:Jfij"illnnepreris,o 
no caprldo Aniso

lI. IV. Inconstitucionatidade Das Normas Meramcnte i.ormais

Convem 1q5s61161. ar,

:;*[T[::*if.',:#Í*ü*ilt'ff "il:iiJ:lTI#:i§1:1,."il::H:"i:
qu"a",".'"".."guiàÍ.;;;ü:"ffi :"";P*i,Tj::il::ff_Í:::.,:fl i"a,p".iJie".,

A esse respeito ensina o professor ELIVAL DA SILVA RAMOS, advefiindo arespeito do vício de inconstitucionalidade qr" 
"*u. 

no*u. i"í-Jrã ,ii"" 0"..r"..

f..) Sob a vigencra,de Consrirujçôes que agasalham o principio da sepâração de
1"",1"".ã,; ]#:.,: lli,o uo r".rui,.,,to'"a, fi;; il;Jir.","., reis de conreúdo

;i::"#j.ffir::111;li;'^^::''TJ'f i'" H;;'x ;mt :11:;]',"':i#
d" g"n".utiaua" l1l 9us 

fontcs Icgiferântes nonnars, nào apresentam os camcteres
. ,.u nu ur.,i"uX.Jlllll. l,l"loi:l^".11:,., *g*.ai;eiau, a" ro,_uii.iü

ffi T'l'"-,1::,:* :::;:':"i:..;T:ffÍ ,;fil.;';':'1;''Tã§:ii':ilÍ:::
tn"or.61u";o,,u11,1'it'lucionalidade. 

substancial. 1MMos, Etivat Da sitva. '.A]âde dds Leis - \ icio e S,lnçào... Sdraiva. loq4. p. IC)4.,

Além dos critérios de p

;11,""" 
*-'-0"*i,;,::;llli:"';'JTlllfli.i."llli'ilil'li;l_xJ"::3?"ff::§i*;

rnocua, o que nâo ocore nos projeros autorizativos,* q*i. 
";ã;; descumprimenro daautonzação concedida nào irá ocasionar

tipo de nomajurídica. qualquer sanção ao Podff Executivo, destinatário Íinal desse

Nesse sentido, Miguel Rcalc esclarecc o sentido dc Iejl

1.(1..,^sc,rrou((]:(.,,1r,...t,-.:r,r,.ruer,.rcq (.u,.rrrrLri\".1:: : " "., c" (re 'r^ e" 'r q" 
',a" 

a,, ,,,,^,,, ,ig" i ,"i :;i,::. :,oD' r8.rlo'rô ,r. s:.rel.:r -n,tic.en\rS,r(ti,lnlrrn.r,tn.orlfnrro,rerrr,,.,,,a;,,J,,",.
ev. AndréantônioV@
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i,rp"lut;ui, ii
cornpetência.

:dl":"i;:"J:i.ll,i*,tiiT:"ff 1;"; ::flJsêi::r, seu sen,id. própri. érespeito.?
:,Hiti",,',:"J:..il itrf#.f f,?.xjf à.Hfi:ii:i:"i!; #r_qix,;.lflifi :,";;'.111íif if *,f f.;,mÍ:;*i"""jT;*T;r;:1::?,;,*à*:

ffi 
--,*tt**.1;ffi :*n-a*mff.legisiarivaddotaciadecleiÍo

iliill:;ifr ffi ,- *dji,ffi 
: ;, :*:

Estaoo 
^" n, - -

#j$:,i;* #J,#li*"* :r:,ar. c R.ss.
Comissâo de Constituiçâo, 

Justiça e Redação

EM[,]N]A: AÇÀO DIITITA D]J INCONSIITT,ICIONAI,IDAI)E, LEIí"oVPI lVl NtCR ISt\Dr 
^J 

2.r50). r-nret \,, 1r é,,,, i*i,'u,, ",'lRrcli'\Ars r)F tRA\SUo. ( oMpr ll \CtA n" .rii.rr-oO iàõiritsxECUl'tvo. pnn'tcípto Dr\ INICI^TIVA liESEltvADA. .r lu.riÃôPARL^MENT^II. tMpOSSTBILIt)ADE. PRECIjDEN tES. r. Ci."*"..i,,",
rcgionais de trânsito. Inslituiçào. Ma1órja rcscNadâ r.r inlciâtiva do Chcfc do poder
llxecutivo, a qucm cornpele, conr cxclusivitlade, cxercer â dircçào supcrlor rla
adnlinisllação cstaduâl c dispor sobrc sua oÍganiznÇâo c estrutum.-Ot r.,.rau"iu oo
nÍrdelo l'cderalpelos cslados lnenrbros, que tónlâutotlonria para se auk) organizaretn
nos hmites imposlos pela Co|sritlriçào F'edcmt. 2. Inérciâ áo poclcr Ex""rtiro po,n
a deilagraçilo do processo legislárivo dâs mârc as dc sua compeÍôncia. AtuirÇào

queapenas"r,rW;: 
.li

*-un*dTl,'lil[,,x1], :f:::,ffii1xl;,ii,1Tfr.i,",ar que a presenre,ei 
é

Il. \/. llcr*" çn r.,ro,i. t i*ü ;,JX"JlHliii:31"."TilI1"Ji.H,i]üfâ,,^

O Suplemo Tribunal liecleral possui esse lrreslno entcndimentol

A,r conc.<lcr ...aLrtorirae 
a

prilativa do 
""*-n0".'0"*n.,ifrt- 

ao Poder-Executivo para exercer ato dc compctência

:.:..:: ::ll; lJ',,J',-li'illl;,ff)1i,,1".",,H,""i;il,fii1"":.::"H:{:í};,.::rrrronsrrt,.oraliJrdu. urnr \ e., que inr ade a 
"sf"ra admini.tr"tir," ;;-;;;';.n*, alcanÇando aroslitddu. a :lli\ rdJJe lit,tcd da retêrioa 

^drntni5traÇào 
pubJici

'? REALE, Miguel, Liçôes preljminâres de Direiro. 27 ed., Sào paulo: Saraivâ, 2002, p.163.

Av. 
^ndré.\Íôrio 

Maggi, N. " 06, Setor A CPA CEP: 78049,901 Cu;abá MT (LD)
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igrrf .nt"nairll().l 
bito estadual, o Egrégio T.ibunal de Justiça do Estado de Maro C.osso, possui

ltto'o o. Moro 
"o^."^

fi :f #,r"#:,#;"*r:,Áro G^osso

Comissâo de Constituição,./ustiçâ 
e Redacão

ffitx,**s6*;;g:il;,i"+lii[Í,t

; f,ffi[*it niiÍfr] [*rl,+,,:ru,
.nôí5:çini:*jl|\*l*ri[i [*i"

ffiüry*l*t'iffi',ffi#iiüü}
crt,. gor,.. da popt r,c ; p66f ,,fl!ffi . . .,i....:,"] l.lll Jií,,j [::]l:.,::",ii.(i,.r! U rLo |onrr.lro üe rôn..e,5j,o Je serrr\o 1'r1,,,rc,.. .,t.,n àc..i,, a..p.r.-. 

""lvlur\rfro. §ctrr Jt.c\ls,l,, orçiltncnt,.,,t .. de uu.ro,,r(lo. gcra o,,,.",.1.;,,;.,,;:,rarrláno-r-!ucic. nâo.ro11s,1r,,,i,. perll gr.rrurd.r,.lc rlo ..";à i,r"ri..", ü.,,. ]1,.Iseu,sLtoateanrettto- 

^jqdi 
quq se trate.4e kis autorizativas. o vicio rie iorma si

istiva nl
ilnposiçãQ. Sc u di,po.itiffi
direito, nào há eiva de invali<tade jurídica. (ADr t3.t4432l)g. oei. éúiõuati
TEODORO BORGES, TRIBLTNAL PLENO, Julgado em 24l1 t/2Ol t, publicado no
DtE0s/12/2011).

Ainda, a Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania da Câmâra dos Deputados
Federâis editou a Súnula de Jurisprudência N. " 0lr com a seguinte ementa:

r Disponivel no endereço cletrônico ..hrtps://www2.camarâ.1eq.br/atividâde-teqistalivrcomissoevcomissoes-
pennanentes/ccic/normâsinternas/s 1 .pdfj. Acesso em II fev 202L

Av. André Antônio Maggi, N.'06, SelorA CPA CEP:780.19-901 Cuiabá MT(LD)
l'g. 9,l6



EsrADo DE MATo GRosso

ff;il::.,i:,,,"j,",:1vA Do ESTADo DE MATo GRosso
^,. , 

__ '' ' d' rdrnentàr dà Mesã DrrÂr^lvu(leo Ca./R '-'" v, c(úrà

Comissão dê ConstituiÇão, Justiça 6 qq66ç;.

,ll"#" Í:,:.:::-":,*,â dc Depurâdo ou senador,

,r""r.,,,1,'J,#i'." providéncia. quc é dc

l GASPARINI, Diógenes. Di/eito Adninisr-atiya. t?.ed_ Sãopâuto: Saraivâ ,2()12, p. 1O0g.

- As chamadas ,,ieis 
aur,

de iniciativa. ers qL:e ;;,;;.; #:::Y: lvas'sâo 
consideradas rnconsrirrc'

o. prucesso regisrativo. consrirucm 
''t"-sstp§tÊ!sta -itrii"r;;:;il::H":;1J,ffii:1ff:

disposta na coisrituiçr". ri"'ürJ" 
" rl]]i'âção 

à compeÍênciâ mareriar do poo". er""*i.o,'rrnctpto Constitucional da Separaçào de poderes.

. Trata_se. evidentement
vicjo de inconstrtucio;;,;;;;:;'":^1"-Projeto de Lei meramente autorizativa, que enconrra
q"" ;e ".rao 

p,", i.rl;;;il;1il,ffi:i:::J,1. ;";TI"",T:: ff ;l..,;ilj:1,,T;jIpnsronars estaduais. §egundo a Lei Cornplementar Fsladual * .;;í;;;:",,

Aí. 26 À Secreti
(...) aria de Estado de Segurânça pública compete:

IX , adminjstrar
a. t;t.raua.. p.oL lllltrca 

prisJonal por rneio da cusrodr'r 
',,rou"nao.ona,ç0.. lÀ,r;;';il il [ii[:;:d v,duos n, i,âdo\

Diógenes Casparinia sobre a matéria assim dispõe:

A 4ut!Lls\__âo leeislal rva deve ser dada caso a cdso. esDecrfic:

:""J;"'fi :l;l"i:r:lup"J;iai'ru''**;;"üiJ;XâT:";,;ffi ""i,ilffJ:
portanto, haver 

renr,a conveniéncra e a oportunitJade daãtienaça". r...1 Na" p"a",

"o.p"ten"iu 6" u :'l,lu geml' se assjm fosse' o Legislativo estariâ delegando a

s*u aa"e"ia" e p',loiíi:lifi,Jili::r:::#L:"jh:,:::t?::::f 
fí"",,".ãi:f "

O Supremo Tribunal Federal sobre questão semelhante t€m censurado aautorizacão genérica ao poder Executivo, ao decrarar a inconstitucionalidade de rei do Estado deTocantins, no julgarnento da ADI 425lTO, de relatoria do Ministro Vaurlcio õonea, o relâtor expõeque a autorização genérica ofenrle os princípios sensíveis, bem como o princípio da Separação dePoderes

A Medida Provisória 64190, coDve(ida na Lei 215/90, que âurorizâ o Chefe do poder
I-xeculr\o â do"r quarjquer ben5 do l-jsrado. móvcis ou rrnóveis, sern esoccillca_to,
orende os pnnclpros conslitucionii\ rellsivers iCF. anigos 2",25 c lq. tVt. cornoaljâs bern,rnorado no parecerdo MrnisrLlrio púuri.o r.a.:,"r rn,. otã.i":, ai.ã..
efeito, a compelência outorgadâ ao Govemador, pormeio ae ,,ormu gen".í;", ;ã;pela Assemblcia Legistâtiva, constirui ro""" a" "ioi"ção"-; ;;;tpt"

Av. André Anlô.io Maggi, N. . Oe. Setor e CpÀ Cri: zSO+qs0 i

quc autoriza o poder Exe(urivo ,suit cornperência erclusira e

Cuiâbá MT (LD)

Ps. l0/16

,t 
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5.rooo o. Moro Gr,.,..^

g:I:,[p *::T:.*,;;"x m:,Ar. G R.ss.
Cornissão de ConstituiÇão, 

Justiça e Âedação

ru****o**',m",1*11$ffi
portanto

aprovaçào ie8islativa.
vislumbramos 

questôes constitucionais 
que caracterizam impedimenfos 

à

violaçâo Da constitur*uo 

".1'"ourtur""o"§titucionaridade 

Formar por vicio de Iniciativa Ante

Ademais, a referida nr
caractenzando clara inrromissào * ;.",',"",:':,:"T--+*, g arribuicôes ao poder fxecurivo,

;",',:'o::',' "n*" o oi'po'toio";:ü ;ffi,,"ii;[":-*:J"[."n:.^T:'::'1,j"{i**j

An. J9 (... ). parar
,";; ;r., , 

'.i 
i','il1l- lruto 

sào de iniciarrva privariva do covemddor do Fsrado as
s"",à"."! áà r.,,l,JffiX.T,r',irL;,];,,*ilÍrJÍ;iesrrururação e arrjbu,ço;;;;;

poltanto, ao estabelecer
Estaduar, o p.ojcto de i", d;;;. ;;;J"H:;,1,H"'.T;"i:,1il:fi,ffi:ffi jiffi[,;:
Separaçâo de Poderes. Assim dispõe o caprl t do Aú. 2. da CanaMu*,rr- ---

Art. 2. São poderes da Uniâo, independentes e hamônicos entre si, o Legislativo, oExecurivo e o Judiciário.

A interfeÉncia do Poder Legislativo na esfera de competência exclusiva do Chefe do
ExeÇutivo Estadual resulta, portanto, em transgressão à independência e harmonia.

Dessa forma, em que pesc à relevância da matéria, ela fere normas constitucionais,
encontrando óbice à sua aprovação, permitiÍdo a esta Relâtoria recomendar a sua reieicào.

^v. ^ndré 
Antônio Maggi, N. " 0ó. Selor^ CP^ CLP: 78049 901 Cu;âbá M I (l-D)

Pg. I l/ l6



*'tff*p,:,'"#"fi'I;&oo o.,o,o u^ o,.o
Comissão de Constituição, 

Justiça e Rêdacão

Ante o exposto, ven.fica-se 
ser a p.op

JI.VII _ Da (In) CorstiÍucionalidade 
lt{ateriat;

"*ir,", - "."XouuT:r'l'";;r,,,;::il;:*titucionaridade materiar, a doutrina especiarizada faz as

Í#ri:ffi 

fl'j,#xxotnut+***r:o'.;*i
Iil;ffti:fl
criativo, substan

:;fl i:r:,:::,1*1*i:['i,}:iT"r] 
iri#"T::l'j11,.""r:iilíxiir,,,;:: Í:uma constituiçâo

cogente. ' 'uttto otsse o nosso Rui Barbosa. proposiçôe. ."1;",-";;;.ç;
(Bonavides, paul
,",n"0",, ,0, u, i. lüôo 

de Direito constitucionai - 31. ed , atuâl - são paulo 
:

Guilherme Sandoval Gór

:"1T,#"""",,"ffi kli:i:. :xH:.H' ;,u111,:"H:,?"::.,::",,ni,,âll;3,T.l i
inco.sritLlcionâlidade nate'ial, tânlbón donominadâ de inconstilucionrrklâde docontcúdo ou subslincial, eíá relâcionada à..matéria,, .lo texto constitL,"-*f ,,,, "",contcúdo .iuríd ico-âx io Iógico. (...)

A inconstitucionalidâde mâtcriâl envolve, porúnr, i]ào só o contr.âíc direto .lo aro
legislâtivo coln o pârâmclro constitucional, mas tâmbóm â âfêriçào do dcsvio de
porler.oL do excc\\o dc p'rder lcgi\lalivo. \....n.(r,lo (l(sr:.c.,ô..nIrieIt(t.rr.t:r
que a doulrjna identifica conlo lipicâ n1anii'cstaçào do cxcesso <lc pocler lcgislativo a
violaqâo do pincipio da proporcionâlidade ou d. proibiçào dc cxcesso, quc sc r§,ela
Drcdiar)1e contraricdadc, inco|s.uência, c nÍâzr,âbilidade ou inadequâção cntre
nreios e Íins. No dircito constitucional alcnlão, ouÍorga-se ao prircípio dâ
proporcionâlidâde ou ao pr.incÍpio dâ proibição de exccsso, quâlidade.te norrl. a
conslilucionâl nào escritâ, derivadâ do Estâdo (lc Direiro. t)cssa fonrrâ. p.ra alenr.lâ
coslunleim compÍccnsào do pincipio dâ proporcionatidade como proilrição de
excesso, há uma outÍa làceta dessc pr.incipio. a qual abrânge (...) â proibição dc

Av. André Antônio Mâsg;, N.. Oe, S"tor,C-CpA CEp'7 

-9-901 

Cu á-MT(LD)
Pg. 12,,16



::]ADo 
DE MAro GRosso

*]I;;,3 :::;:T::;,T".,"Hil:",Á ro GR.sso

Comissão de Constituição, 
Justiçâ e Redâcão

ProteÇ.ào lnsuficjcue

Pullo..,"r.o,LonsÍ,tucionaiidade

Nesse sentido, assim define

de determinada gamntia constilucjonai) 
MENDES ,ô, ) _

*r##:4, 
":J*:n". ?,slldoô:1i ^.c 

ges coDrro jen,o o" run"'.n, oiJ"ái'lllo, i1'j"rl1irr"ir"j","§iijil]

o Ministro do Supremo Tribullal Federal Luis Roberto

dc

Banosoi

*p***;*x*r*mr**t
;,Hi,;,ilff,i*:;#jlfi*f xüf {,.t"x;l",::l.l[fx;:
ll,il,'-y;",lliJ# * ff ,.y,"j:i: fJlli:ffi , i:;:11,:'", :*. co, ro re d c

II.VIII _ Da Juridicidade e Regimentalidade.

euanlo à juridicidadc. do",*,,n"0.i,ãi;i,,","lllill.!ill"J"HJ:,?:H',:":::".J.,j::T"":.:;:I:T:nff:
e materialidade {regularidacle furmal e mateoal).

Isso porque, conforme apontado no tópico anteriot a proposifura viola a regra deiniciativa. prcvista no Artigo 39, paligrafo único, ."i* U, 
"fÀ""ljiã" ãonstituição Estadual,tratando de matéria cuja iniciatiyâ é privâtivâ do governador do 

".tuao,-riIrr'u 
,", que cria funçõese atribuiçôes;

.. Isso também implica, portanto, na violação do Regirnento Intemo Desta Casa De Leis,no disposto nos artigos 155, III e 173, IV.

'Oo,S"ro.a-Ci@
Pg. l3/16

A\,. 
^ndÍé ^ntônio 

Mâr8;. N.

à norrna constiruciona,, u u" ,)[;i::;'::]:(J'r 
ní. rrr' rposiçio lesrslutr r 3. q ualqucr viotação rrarerialpcli con\titucionâlidadc matct.iâ1.



#,i',:I5p'fl Hli*rsrA Do DE MAro GÂosso

Comissão de Constituiçâo, 
Justiça e Redâção

fi iiJü",fii:il"râoproposiçôes: ( .)

#*ft{""1*Ti1.;.,; "t*ry",

ffi x"mulaeffi 
:'düÂ;[;r;"m::*.*:"i:'Tr'".:rJ1T:

É o pa.ecer.

III _ Voto do (â) Relaror (a)

. pelas razões expostas. vo1
autoda da Deputada J.r;;il;;."" 

vuÍo contrário à aprcvação do Projeto de Lei N. " 37tl2022. de

sala das comissões, e.Jj a" [ ( a" zozz.

I-egislativa ser1i, nos lennos da

Av. André Anrônio Massi, N. " 06§eio.A - CpA cep, zrõqô-s0l ,Crãú MT (LD
Pg. l:l/16



ltrooo o, Moro Grorro

i:::fflj,;::1'",:,.yÁ Do EsrADo Dr MAro GRosso
ÀJ çru 

- '- ' ""dtnenldr dà Mesd Direlora

Comissão de Constituição,lustiça 
e Redâção

IV * Ficha de Votaçâo

S"ulalllllL,i,.ãá;;'
RelatoriaL--.

":zrzzo:Z-àãiu6a 
aa-

na Col1lissão
l4e{,1,lqraeltróEpil"ilã

av. enare a,rtOnio Uaggi, N..@
P8. l5/16



elâH,4I
FOTHA DE VOTAçÃO - SISTEMA DE OELIBERAçÃO REMOTA

NC'JF
Fk 2)

2Sê Reunião Ordiniiria Húdâ

projeto ae bi nsílt/zízi 14h00min

Deputada Janaina Rivi

VOTAçÃO

AS5TMBTEIA LTGIsLATIVA Do ESTADo DE MATo GRosso
)ecrelÂrià parlamenlar dd Me5d D etord
Núcleo CCtR

Comjssao de Constitujcáo. Justjçà e Redaçdo

RLrà

Membros Titular;
nôn,,+-r^ ^:' =,- Ausente 5im

E
Não Abstênção

Presidente x tr tr tr D

D

"çPu(doo reoastrâo Rezende
Vice Presidente tr x tr x tr
"=puraoo ur. tugênio tr a tr a tr tr

uetegâdo Claudinei tr X tr E tr tr
Puraoo Mex Russi D ! a tr tr tr

rvrembros Strplentes

purdoo Lâ os Avallone tr L] tr tr tr tr

tr

uÉpuraoo Àuxu DâlMolin tr tr tr tr tr
Puraoo tarssãl D tr tr tr tr tr
puraoa Janârna Rive tr tr tr tr tr tr

ucPuraoo ur, otmenez D tr

SOMA TOTAT

n tr tr tr

4 0 0aFeTlEl.r.r' n,^.:

-

,v,o !r, ,d , erd{.iroa pero ueputâdo Dr. Eugênio, sêndo aprovada pel, m-"iària 
,a"s 

,r.,ern*o,com parecer contrário.

L.f-tl-."V.+Ê-r \\-[ §à{-
Waleska CardoÉo/

Consulrorâ do NuLleo da Comissào de Convuiçào. Juíiça e Redaçào

AvenidaAfdréAnrônio Maggi, n o@


